



LEI Nº 1.263/73

Dispõe sobre a construção e reforma de muros e passeios e dá outras providências.
O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes decretou, e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Os terrenos não edificados, com frente para vias e logradouros públicos providos de pavimentação e meio-fio, serão obrigatoriamente limpos e fechados nos respectivos alinhamentos, de acordo com as disposições desta Lei.
Art. 2º - Os terrenos referidos no artigo anterior serão fechados com muro de alvenaria, devidamente revestidos, com a altura mínima 1,80m, salvo se localizados em determinados barros para os quais legislação especial dispuser diferentemente.

§ 1º - Admitir-se-á muro de concreto pré-fabricado, com a mesma altura prevista no artigo, quando o terreno se localizar fora da zona comercial.

§ 2º - O Poder Executivo, por decreto, poderá estabelecer tipo uniforme de fecho para terrenos com frente para determinados logradouros públicos.

Art. 3º - Os proprietários de imóveis, edificados ou não com frente para vias públicas dotadas de pavimentação e meio fio, são obrigados a construir ou reconstruir os respectivos passeios e a mantê-los em bom estado de conservação.

Parágrafo único – Em se tratando de lote com mais de uma testada, as obrigações estabelecidas no artigo se estendem a todas elas.
Art. 4º - Ficará a cargo da Prefeitura a reconstrução ou conserto dos passeios, no caso de alteração do nivelamento, redução ou estragos ocasionados por prepostos do Município ou pela arborização.

Art. 5º - O poder Executivo poderá, por decreto, estabelecer normas e especificações para a construção de passeios, bem como tipo uniforme de passeio para determinados logradouros públicos.

Art. 6º - Será dispensada a construção de muro e/ou passeio nos terrenos cuja localização junto a córregos ou acentuados acidentes geográficos, em relação ao leito do logradouro público, não permitir esse melhoramento, ou torná-lo excessivamente oneroso, de acordo com parecer técnico do Departamento de Obras e /serviços Urbanos.
Art. 7º - Todo proprietário de terreno não edificado, com frente para via pública dotada de pavimentação e meio-fio, é obrigado a mantê-lo capinado, drenado e em perfeito estado de limpeza.

Art. 8º - Nos terrenos edificados, as fachadas e os muros de alinhamento deverão ser conservados em bom estado pelo proprietário, podendo a Prefeitura intimá-lo a cumprir essa disposição, sob pena de multa, na forma e nos prazos previstos no artigo 9º desta Lei.

Art. 9º - A construção ou reconstruções de muros e passeios ou ainda, a limpeza de terrenos vagos, de que trata esta Lei, deverá ser iniciada no prazo máximo de sessenta (60) dias, a contar da intimação que for expedida, devendo estar concluída dentro de sessenta (sessenta) dias após seu início.
§ 1º - A intimação será feita por edital, quando o proprietário do terreno residir em lugar incerto ou não sabido.

§ 2º - A Prefeitura se encarregará da construção de muros e passeios, bem como limpeza dos terrenos de propriedades do Município, sujeitos às disposições da presente Lei.

Art. 10 -  Ao infrator de qualquer dispositivo desta Lei, que, regularmente notificado, deixar de atender, no prazo combinado, obrigação que lhe cabe, será aplicada uma das seguintes multas, cobrável administrativa  ou judicialmente:
a) meio salário, vigente no Município, quando o imóvel se situar dentro da rua Major Gote, da Avenida Getúlio Vargas e da Praça D. Eduardo;

b) Um quinto (1/5) do salário mínimo vigente no Município quando o imóvel se situar nas demais vias e logradouros públicos providos de pavimentação e meio-fio.

§ 1º - a multa prevista neste artigo será duplicada em caso de reincidência.

§ 2º - Em se tratando de falta relativa à conservação da fachada, prevista no artigo 8º desta Lei, a multa será aplicável por pavimento.

§ 3º - O pagamento da multa não exime o contribuinte das obrigações que lhe são impostas pela presente Lei.
Art. 11 – Se op proprietário não iniciar o serviço dentro de trinta (30) dias, contados da imposição da multa referida no artigo anterior, o serviço poderá ser executado pela Prefeitura, cobrada a despesa respectiva, de conformidade com a tabela oficial de preços unitários, acrescidos de 20%, a titulo de administração.

§ 1º - A tabela oficial de preços unitários acompanhará sempre a notificação ao contribuinte, na parte que lhe for pertinente.

§ 2º - A despesa  prevista no artigo poderá ser ressarcida em até quatro (4) prestações mensais, iguais e consecutivas, a juízo do Prefeito.

Art. 12 – Quando da execução de obras públicas, poderá ser incluídas nos editais de concorrência a construção de passeios nos terrenos sujeitos a esse melhoramento, nos termos da presente Lei, cobrando-se a despesa juntamente  com o imposto predial ou territorial respectivo.

Art. 13 – O débito que não for pago nos prazos previstos nesta Lei, qualquer que seja a sua origem, será cobrado administrativa ou judicialmente, acrescido de juros de mora  e correção monetária.
Art. 14 - Esta Lei entrará  em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.



Mando, portanto, a tôdas as autoridades, a quem o conhecimento e execução desta Lei pertencer, que a cumpram e façam  cumprir,   tão inteiramente como nela se contém. 


Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 09 de março de  1.973.


Waldemar Rocha Filho – Prefeito Municipal

